PROCESSO LICITATÓRIO Nº27/2017

MODALIDADE: Tomada de Preços n. 01/2017

                                    IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE

Prefeitura: Prefeitura Municipal de São Bernardino

Endereço: Rua Verônica Scheid, S/N - CEP – 89.982-000

Cidade: São Bernardino, SC

CNPJ:01612812/0001-50

1. PREÂMBULO

1.1 O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará certame licitatório, na modalidade de Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO UNITARIO POR ITEM, o qual será processado e julgado em consonância com a Lei 8.666/93 e atualizada pela Lei 8.883/94 e Lei 9.854/99, Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 147/2014 e em especial pelo contido neste Edital.

1.2 Para recebimento dos envelopes de Habilitação e Proposta, fica determinado o dia 21/03/2017, até às 09:00  horas, o qual deverá ser entregue na Sala da Comissão  Permanente de Licitações.

1.3 O início da abertura dos envelopes ocorrerá às 09:15 horas, no mesmo endereço e no mesmo dia mencionado no item 1.2.

2. OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada para efetuar a coleta, transporte e destino final de resíduos domiciliares e resíduos provenientes de coleta especial da unidade de saúde do município em aterro sanitário de responsabilidade da empresa, com fornecimento de caminhão compactador, motorista, coletores sendo que a coleta deverá ser feita semanalmente em todas as residências que disponibilizarem o lixo que compreendem o perímetro urbano da sede do município.
2.2 ITENS E SEUS RESPECTIVOS VALORES MÁXIMOS

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Máximo
	Preço Total

	1
	SERVIÇO DE COLETA DE LIXO, TRANSPORTE E DESTINO FINAL DE RESIDUOS DA UNIDADE DE SAÚDE DO MUNICIPIO EM ATERRO SANITÁRIO DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA.
	MES
	9,00 
	240,00 
	2160,00

	2
	TRATAMENTO E DESTINO FINAL DE LIXO DA UNIDADE DE SAÚDE
	MES
	9,00 
	160,00 
	1440,00

	3
	SERVIÇOS DE TRATAMENTO E DESTINO FINAL DE RESIDUOS ( LIXO)
	MES
	9,00 
	2.603,00 
	23427,00

	4
	SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS ( LIXO)
	MES
	9,00 
	3.459,00 
	31131,00

	
	Total
	58.158,00 


2.3 A proposta que apresentar itens unitários com o valor acima do máximo estabelecido no Edital será desclassificada, independente de ser ou não a menor proposta.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta Licitação os fornecedores cadastrados no Município de: São Bernardino, bem como aqueles cadastrados em outras entidades  Federais, Estaduais ou outros Municípios do Estado de Santa Catarina.

3.2 Poderão ainda participar os interessados que atenderem todas as condições exigidas para o cadastramento e que se cadastrarem até o terceiro dia anterior ao do recebimento das propostas.

3.2.1 SERÃO CONSIDERADOS OBRIGATÓRIOS PARA A PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO OS SEGUINTES DOCUMENTOS:

- CRC – Certificado de Registro Cadastral

- Se for Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverão apresentar  obrigatoriamente: Certidão da Junta Comercial ou Certidão de Cartório de Pessoa Jurídica, para terem o  direito ao tratamento diferenciado e favorecido conforme dispõe a Lei Complementar n.123/2006 de 14/12/2006, com data de emissão não superior a 90(noventa) dias.

- Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, mediante declaração da proponente, sob as penas da Lei. – ( Modelo sugestivo Anexo I).

-Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Licitante. ( Modelo sugestivo Anexo II).

	Tipo de Habilitação
	Descrição do Documento

	Habilitação Jurídica
	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

	Regularidade Fiscal
	prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão  conjunta de tributos e contribuições federais, quanto  à dívida ativa da  união e contribuições sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal

	Regularidade Fiscal
	prova de regularidade para com a Fazenda Estadual

	Regularidade Fiscal
	prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS.

	Regularidade Fiscal
	prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei;

	Regularidade Fiscal
	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

	Qualificação Técnica
	Inscrição atualizada no CREA-SC ou órgão competente

	Qualificação Técnica
	Licença Ambiental de Operação – LAO atualizada (Licença de Operação vigente do Aterro Sanitário que se dará o destino final dos resíduos sólidos domiciliares, aterro este devidamente controlado e licenciado pelo órgão competente e Licença de Operação vigente do Local para o qual se dará o destino final dos resíduos sólidos ambulatoriais e hospitalares, e do tratamento de destinação final a ser dada).


OBS:  - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, observando-se que  se:

1- o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

2- ou  se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial: 

3- se o licitante for  matriz  e o executor  do contrato for  filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da  matriz  e da  filial , simultaneamente.

4- serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza  comprovadamente, forem emitidos somente em nome da  matriz. 

5- Tanto a matriz, quanto à filial, podem participar de licitação e uma ou outra pode realizar o fornecimento, haja vista tratar-se da mesma pessoa jurídica em conformidade com o Parecer da FECAM  n. 250 de 30/10/2006, e o prejulgado 249 do Tribunal de Contas de SC de 17/08/1994.

3.3 – Todas as certidões e/ou documentos comprobatórios, devem ter validade na data prevista para o recebimento da documentação e das propostas, e deverão ser apresentados em fotocópias original ou por qualquer processo de cópia, autenticada por tabelião de notas ou por membro da Comissão de Licitações do Município, ou por publicação em Órgão de  Imprensa Oficial. A Comissão de Licitação, fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la.

3.3.1- Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão consideradas como válidas por 60 (sessenta) dias, exceto àquelas previstas em lei e os atestados referentes à qualificação técnica;

3.3.2 – Somente serão desclassificados os participantes que apresentarem vícios insanáveis. Os participantes que apresentarem vícios sanáveis, como erros formais ou apresentação de documentos vencidos, porém passíveis de consulta imediata  via internet e havendo a comprovação de estar  regular poderá então ser anexado ao processo e validado.

4. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

4.1 Envelope de Habilitação:




ENVELOPE N.º 001 - HABILITAÇÃO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO




PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2017




MODALIDADE: Tomada de Preços Nr. 01/2017




PROPONENTE




ABERTURA: 21/03/2017, 09:15 HS

4.2 Envelope de Proposta:




ENVELOPE N.º 002 - PROPOSTA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO




PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2017




MODALIDADE: Tomada de Preços Nr. 01/2017




PROPONENTE




ABERTURA: 21/03/2017, 09:15 HS

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1 No envelope de proposta o proponente deverá apresentar:

5.1.1 A proposta propriamente dita, datilografada, redigida em português de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal e rubricada nas demais folhas;

5.1.2 Preço ofertado, deverá ser cotado para pagamento a vista, apresentando preço unitário, em moeda corrente nacional, incluindo os tributos incidentes, transporte e demais custos;

5.1.3 Indicar a marca, peso, garantia e outros detalhes para melhor conhecimento e atendimento do objeto licitado;

5.1.4 Em concordância com todas as condições do Edital;

5.1.5 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

5.1.6 Local, data, assinatura e identificação do signatário.

5.2 DO REPRESENTANTE /LEGAL 

5.2.1 - Cada licitante far-se-á representar perante a Comissão Permanente de Licitação por apenas uma pessoa, admitindo-se como representante o diretor, sócio com poderes de gerência ou pessoa habilitada por meio de procuração, com firma reconhecida em cartório, ambos os casos deverá  ser apresentado cópia autenticada em cartório ou por membro da Comissão Permanente de Licitações do município promotor  do Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social ou Ata de Assembleia em vigor da empresa, conforme a situação .

5.2.2 - A instituição de representante perante a Comissão Municipal Permanente de Licitações será realizada no ato da entrega dos envelopes de habilitação e proposta, no local, data e horário indicados no subitem 1.2 deste Edital, ocasião em que o representante se identificará perante a Comissão Municipal Permanente de Licitações, entregando-lhe cópia autenticada da Carteira de Identidade e dos documentos mencionados no item 5.2.1, os quais serão analisados pela Comissão antes do início da sessão de abertura.

5.2.3 – Em caso de não haver representante legal  não será motivo para impedimento de participar da Licitação, somente não poderá haver manifestação no certame.

6. DA ABERTURA  E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1 O presente convite será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei 8.666/93, será efetuado em duas fases distintas a saber:

* Habilitação - A Comissão abrirá os envelopes e os documentos neles contidos serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. A comissão de licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993 consolidada. Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfazer às exigências deste edital. Com exceção as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), as quais deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, se for o caso a sessão ficará em suspenso e assegurado o prazo de 05 (cincos) dias úteis, cujo o termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 147/2014. A não regularização no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. Contudo, se todos os proponentes estiverem presentes ou através de pessoa legalmente habilitada a representá-los, havendo interesse, podem desistir do direito de recurso referente esta fase, conforme os incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei o que se caracterizará por constar na ata a respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

* Proposta - Somente serão abertos os envelopes das propostas das empresas habilitadas, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. Com exceção das Microempresas(ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). A comissão abrirá os envelopes de proposta das proponentes habilitadas, procedendo ao respectivo julgamento, de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste edital. Os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da comissão e pelos representantes dos proponentes participantes. Para efeito de julgamento da proposta será observado o menor preço por item, de acordo com o edital.

6.2 - As inabilitadas receberão de volta seu envelopes-proposta intactos, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos, mediante recibo de devolução, de acordo com o inciso II do artigo 43 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada.

6.3 - Não serão consideradas vantagens não previstas neste edital. 

6.4 - No caso de divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

6.5 Critérios de julgamento

6.6 Desclassificação

6.7 Serão desclassificadas as propostas que:

a)
Não obedecerem as condições estabelecidas no edital, e que forem superiores aos valores orçados pela administração;

b)
Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada;

c)
Será considerado preço excessivo aquele que estiver acima do praticado no mercado ou acima do orçamento feito pela Secretaria Responsável;

d)
Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

e)
Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;

f)
6.8 Classificação

6.8.1 As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, que fará a classificação por item, levando-se em conta exclusivamente o menor preço;


A classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos e aceitáveis;

a)
No caso de empate, será assegurada  como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. A ME e a EPP mais bem classificada, poderá apresentar num prazo, não superior ao definido pela Comissão Permanente de Licitação, nova proposta de preços inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Não ocorrendo a contratação da ME e EPP, na forma do inciso I do art. 45 da Lei Complementar n.123/2006, serão convocadas as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese do § 1º do art. 44 da lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no § 1º do art. 44 da lei Complementar n.123/2006 de 14/12/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

b)
Preferência por bens produzidos por empresas brasileiras;

c)
Persistindo o empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser realizado em ato público, com a presença dos proponentes;

d)
Será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do Edital e ofertar o menor preço;

6.9 Adjudicação e homologação

6.9.1 Adjudicado o objeto, a comissão, após decorrido o prazo de interposição de recurso ou julgado o mesmo, submeterá os autos à autoridade competente para liberação quanto à homologação da adjudicação.

7. DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADE DA LICITANTE CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

7.1 A licitante classificada em primeiro lugar, será responsável:

7.2 Pela entrega integral dos produtos e/ou serviços licitados;

7.2.1 Pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a entrega dos produtos ou realização dos serviços, bem como com a recuperação ou indenização sem ônus ao Município ou aos munícipes;

8.DAS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO


    8.1 O município será responsável:

8.2 pela fiscalização desde o início até o recebimento definitivo dos produtos/serviços;

8.2.1 Pela emissão das autorizações de entrega específicas, determinando a quantidade para sua realização;

8.2.1.1 Pelo cumprimento na  forma e nas condições de pagamento estabelecidos neste Edital;

9. PRAZO E CONDIÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

OU RETIRADA DA ORDEM DE COMPRA

9.1 O proponente vencedor deverá assinar o instrumento contratual ou retirada da ordem de compra no prazo de  máximo de até 10(dez) dias consecutivos, a partir 
da homologação.

9.2 Nos termos do § 2.º do artigo 64 da Lei 8.666/93, poderá a Administração, quando o convocado se recusar a assinar o contrato ou retirar a ordem de compra, no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto aos preços ou revogar a licitação, independentemente da cominação estabelecida pelo artigo 81 da legislação citada.

9.3- O(s) Contrato(s) decorrente(s) deste processo Licitatório poderá(ao) ser aditado(s) conforme regulamentação prevista na Seção III, Art 65, da Lei nº 8.666/93 (Brasil).

10. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

10.1 O objeto da licitação deverá ser prestado semanalmente no perímetro urbano do município de São Bernardino, conforme solicitação e autorização da Secretaria responsável. Os serviços deverão ser executados com caminhão coletor com capacidade mínima  para 15 m3 de resíduos. O lixo da Unidade de Saúde deverá ser coletado com equipamento adequado de acordo com as normas. 

10.2 A prestação de serviços deverá ser feita nas quantidades solicitadas nos termos do presente Edital;

10.3 O prazo máximo para entrega do objeto da licitação é IMEDIATO , a contar da assinatura do termo contratual ou AF – Autorização de Fornecimento.

A contagem do prazo para execução dos serviços, terá início no ato da assinatura do respectivo Contrato e término previsto para  31.12.2017, porém por se tratar de serviços  a serem executados de forma contínua, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93,  o contrato poderá ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos limitado sessenta meses.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, para pagamento da seguinte forma:  MENSAL, após conclusão do objeto a contar do recebimento definitivo do objeto da licitação.

11.1 DOS REAJUSTES

11.1.1  NÃO HAVERÁ REAJUSTES
11.1.2 - Os preços somente serão revisados  após decorridos 12 meses de vigência do contrato, pelo índice da IGPM-FGV

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, para pagamento da seguinte forma:  MENSAL, após conclusão do objeto . a contar do recebimento definitivo do objeto da licitação.

11.1 DOS REAJUSTES

11.1.1  NÃO HAVERÁ REAJUSTES
12. DAS SANÇÕES

11.2 Pela recusa injustificada em assinar o termo contratual ou retirar a ordem de compra, dentro do prazo estabelecido, poderá ser aplicada multa correspondente a 10 % do valor do contrato/ordem de compra, não aplicando-se a mesma, à empresa remanescente, em virtude da não aceitação da primeira convocada.

11.3 Pelo descumprimento das condições estabelecidas no ajuste, a contratada fica sujeita às seguintes penalidades:

                      11.3.1Advertência;

                      11.3.2 Multa de 5% (cinco) sobre o valor da proposta;

                      11.3.2.1Suspensão do direito de licitar junto as Prefeituras Municipais

                      11.3.3 Declaração de inidoneidade;


          11.3.4 Pelo atraso injustificado na entrega do objeto da licitação:

          11.4 Pela inexecução total ou parcial do ajuste, será aplicada multa   

                        de 10% (dez) sobre o montante da proposta no caso de inadimplência, 

                        após assinado o instrumento contratual, calculada sobre o valor do 

                        objeto não entregue.

13. RECURSOS

12.1 Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8.666/93 e suas atualizações, os quais deverão ser protocolados no Setor de Administração e dirigidos à Comissão Permanente de Licitações.

12.2 O Município convocará a licitante classificada em primeiro lugar para

assinatura do respectivo contrato no prazo máximo de  10 (dez) dias, a contar da data da homologação;

12.3 Os casos  de alteração  ou rescisão contratual, são os constantes da  Lei 8.666/93, atualizada pela Lei 8.883/94;

12.4 Na impossibilidade ou recusa da empresa vencedora assinar o Contrato, será convocada a segunda e assim sucessivamente.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 O Município  reserva-se o direito de em justificando o interesse administrativo, aceitar a proposta total ou parcialmente, rejeitar todas as propostas, revogar ou anular a licitação, mesmo depois de adjudicado seu objeto, sem que caiba aos licitantes direitos a qualquer reclamação ou indenização;

13.2 Os casos omissos e dúvidas suscitadas serão resolvidas pela Comissão Municipal de Licitações, observando o que dispõe sobre a matéria a legislação vigente;

13.3 A simples apresentação de proposta, implicará na  aceitação total, automática e irrestrita das condições deste Edital, por parte da licitante. Compromete-se também com a veracidade de todas as informações prestadas e de apresentar, quando solicitado, documentação e dados complementares que as confirmem.

13.4 Constatada a inveracidade de quaisquer das informações prestadas, a Empresa licitante sofrerá além da sua declaração de inidoneidade, uma das sanções abaixo descritas:

a) Desclassificação, se a licitação encontra-se em fase de julgamento;

b) Não adjudicação dos serviços,

13.5 Por conveniência  da Administração, o licitante adjudicado do objeto do presente Edital, assinará contrato com a Prefeitura Municipal de São Bernardino, nos termos da minuta integrante do presente processo, no prazo de 10 (dez) dias;

13.6 Os licitantes poderão examinar e retirar o presente Edital no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de São Bernardino;

13.7 A  empresa licitante adjudicada comprometer-se-á integralmente pelo objeto do presente Edital, aplicando-se no que couber o Código de Defesa do Consumidor;

13.8 O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da assinatura do contrato ou expedição do pedido, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente; 

13.9 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações:

2.045.3390.00 - 130 - 145/2017   -   Manutenção do Planejamento Urbano 
2.025.3390.00-230-15-19/2017 – Manutenção da Saúde Pública

15. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

14.1 Este Edital Tomada de Preços será afixado para conhecimento e consulta dos interessados no Mural Público Municipal da Prefeitura Municipal de São Bernardino.

14.2 Maiores esclarecimentos adicionais que se façam necessário para a interpretação do presente Edital, serão encaminhados através de solicitação por escrito à  Comissão Permanente de Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 07:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00, com a Presidente da Comissão de Licitações, até o último dia previsto para entrega dos envelopes.

16.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Solicitamos apresentação de propostas para os itens supra mencionados.

2. As despesas de frete e demais custos serão a cargo da Empresa proponente.

3.O julgamento será realizado por Menor Preço Global, com base no menor preço apresentado.

4.Os respectivos itens com seus valores vencedores, não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido no Edital, conforme orçamento realizado pela secretaria  interessada.

5.Os casos omissos serão regidos pela Lei Federal 8.666/93, com observância a todas as suas alterações.

6. Anexos que fazem parte integrante deste Edital.

-Anexo I Modelo de declaração em  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, mediante declaração da proponente, sob as penas da Lei. – ( Modelo sugestivo Anexo I).

-Anexo II Modelo de Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Licitante. ( Modelo sugestivo Anexo II)

-Anexo III – Modelo de Proposta

São Bernardino –  SC, em 02/03/2017    

Adeli José Riffel

Prefeito Municipal 

Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

RUDIMAR BORCIONI

OAB-SC 15411

ASSESSOR(A) JURÍDICO

ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2017

TOMADA DE PREÇOS PARA COMPRAS E SERVIÇOS  N. 01/2017

........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).

_______________________________________________


data

_______________________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO II

DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INESISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A LICITANTE

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2017

TOMADA DE PREÇOS PARA COMPRAS E SERVIÇOS N. 01/2017
PREFEITURA MUN ICIPAL DE SÃO BERNARDINO – SC

REFERÊNCIA: DECLARAÇÃO DE INESISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL

O(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da  Empresa_____________________________________ 

Declara(m) que:

a).- A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Município e do Distrito Federal;

b).- Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou assessoramento na Administração Pública.

_______________________, ______________________________

(local e data)

___________________________________

nome(s) e assinatura(s) do(s) dirigente(s) e respectivo(s) CPF

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2017

TOMADA DE PREÇOS PARA COMPRAS E SERVIÇOS N. 01/2017
	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:


Apresentamos nossa proposta para fornecimento, objeto da presente licitação,  acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

Objeto: Contratação de empresa especializada para efetuar a coleta, transporte e destino final de resíduos domiciliares e resíduos provenientes de coleta especial da unidade de saúde do município em aterro sanitário de responsabilidade da empresa, com fornecimento de caminhão compactador, motorista, coletores sendo que a coleta deverá ser feita semanalmente em todas as residências que disponibilizarem o lixo que compreendem o perímetro urbano da sede do município.
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. 

	1
	SERVIÇO DE COLETA DE LIXO, TRANSPORTE E DESTINO FINAL DE RESIDUOS DA UNIDADE DE SAÚDE DO MUNICIPIO EM ATERRO SANITÁRIO DE RESPONSABILIDADE DA EMPRESA VENCEDORA.
	MES
	9,00 
	

	2
	TRATAMENTO E DESTINO FINAL DE LIXO DA UNIDADE DE SAÚDE
	MES
	9,00 
	

	3
	SERVIÇOS DE TRATAMENTO E DESTINO FINAL DE RESIDUOS ( LIXO)
	MES
	9,00 
	

	4
	SERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE RESIDUOS ( LIXO)
	MES
	9,00 
	

	
	


Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ ( _______________).

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 Dias

PRAZO DE ENTREGA: Imediato

_____________________________________

DATA:



____________________________________________

NOME E ASSINATURA DO

REPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA

